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Violência Sexual 

´  Entende-se como violência sexual, 

 

´  “[...] qualquer conduta que constranja o indivíduo a presenciar, a 
manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que o induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, 
que o impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que o 
force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos.”  



Violência Sexual 

´ Ou seja, a violência sexual refere-se a situações 
nas quais se é fisicamente forçado a ter 
intercurso sexual contra sua vontade, por ter 
medo das consequências de não o ter, ou ser 
forçado a fazer algo no contexto sexual que é, 
pelo indivíduo, considerado humilhante ou 
degradante.  



Violência Sexual na Adolescência 

´  Especificamente com relação à população privilegiada por este 
estudo, segundo SANDERSON (2005), a violência sexual é definida 
como: 

 

´  “O envolvimento de crianças e adolescentes dependentes em 
atividades sexuais com um adulto ou com qualquer pessoa um 
pouco mais velha ou maior, em que haja uma diferença de idade, 
de tamanho ou de poder, em que a criança é usada como objeto 
sexual para a gratificação das necessidades ou dos desejos, para 
a qual ela é incapaz de dar um consentimento consciente por 
causa do desequilíbrio no poder, ou de qualquer incapacidade 
mental ou física.” Essa definição exclui atividade consensual entre 
colegas. 



Código Penal Brasileiro/Lei no 12.015 

´  A definição de estupro, de acordo com o Código Penal Brasileiro, 
foi alterada em 07 de agosto de 2009, Lei no 12.015, passando a ser 
designado como: “Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir 
que com ele se pratique outro ato libidinoso”.  

 

´  Pela nova definição, tanto a mulher quanto o homem podem ser 
vítimas de estupro, quando constrangidos, mediante violência 
(física) ou grave ameaça (psicológica) a praticar conjunção 
carnal (penetração do pênis na vagina) ou qualquer outro ato 
libidinoso (penetração anal ou oral).  



Código Penal Brasileiro/Lei no 12.015 

´  A nova lei criou ainda um capítulo denominado “Dos crimes contra 
vulnerável”. O “estupro de vulnerável” consiste em “ter conjunção 
carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos”; “induzimento de menor de 14 anos a satisfazer a lascívia de 
outrem”; “satisfação da lascívia mediante a presença de criança 
ou adolescente”; “e “favorecimento da prostituição ou outra 
forma de exploração sexual de vulnerável”.  

 

´  Portanto, todos os Artigos previstos nesta nova lei, podem ser 
considerados de forma ampla, como “violência sexual”.  

´  E é neste contexto abrangente que o termo “violência sexual” será 
usado nesta apresentação.  



Fenômeno Universal 

´  A violência sexual é fenômeno universal, no qual não se distingue 
sexo, idade, raça ou classe social. Atinge cerca 12 milhões de 
pessoas a cada ano no mundo.   

 

´  Sabe-se que o sexo feminino é o mais exposto a este tipo de 
agressão, quer seja criança, adolescente, jovem ou mulher adulta. 

  

´   Estima-se que a cada quinze segundos uma mulher seja agredida 
fisicamente no mundo e uma a cada três mulheres foi ou será 
violentada sexualmente durante sua vida.  



Fenômeno Universal 

´  Estudos internacionais revelam que aproximadamente 20% das mulheres e 
5 a 10% dos homens relataram ter sido vítimas de violência sexual quando 
criança.  

 

´   De acordo com relatório publicado pelo Organização Mundial de Saúde 
em 2014, a prevalência global de violência física e/ou sexual contra a 
mulher está em torno de 35,6%, sendo mais elevada em países da África 
(45,6%), do Sudeste Asiático (40,2%), Orientais do Mediterrâneo (36,4%) e 
da América (36,1%).  

 

´  Observa-se que a prevalência de violência perpetrada por parceiros já é 
alta entre adolescentes de 15 a 19 anos, sugerindo que a violência é muito 
comum já no início das relações afetivas.  



Estatísticas brasileiras 

´ Dados nacionais indicam que entre os anos de 2009 a 2015, 
cem mil novos casos de violência sexual foram notificados 
(média de 39 casos/dia).  

´  Trinta por cento desses casos ocorreram com meninas de 10 
a 14 anos de idade; 18%, de cinco a nove anos e 14%, de 15 
a 19 anos.  

´ No contexto brasileiro os estudos sobre a violência sexual 
intrafamiliar são relativamente recentes, contudo, objeto de 
iniciativas para intervenção e discussão, pois nessas relações 
há uma tradicional característica do sigilo, sempre 
acompanhada de uma assimetria de poder seja pela 
diferença de idade, experiência ou posição social, para citar 
algumas.  



Subnotificação nas estatísticas 

´ Embora seja crime previsto por lei, os casos são ainda 
pouco notificados e subestimados ou negligenciados 
quanto à sua gravidade, principalmente quando não 
há evidências físicas da violência, como nos casos de 
assédio verbal, voyeurismo e exposição a material 
pornográfico, levando a crer que as estatísticas são 
bem maiores do que as referidas.  

  



Abuso sexual em meninos 

´ Apesar da escassa literatura no que se refere ao abuso 
sexual de meninos, acredita-se que a subnotificação 
nesta população seja ainda mais expressiva, visto que 
os meninos tendem a revelar menos o abuso, temendo 
que sua orientação sexual seja questionada.  

 

´ De acordo com o Ministério da Saúde (MS), 14% das 
vítimas de violência sexual, entre os anos de 2009 a 
2015, eram meninos;  



Eventos negativos para a saúde 

´ Todos os tipos de violência estão fortemente associados 
a eventos negativos para a saúde, mas pesquisas 
mostram que mulheres que experimentaram violência 
sexual apresentam idas mais frequentes a hospitais e 
serviços médicos, além de internações por tempo mais 
prolongado quando comparadas às não vítimas, 
mesmo anos após o evento, acarretando grande ônus 
aos sistemas de saúde.  



Eventos negativos para a saúde 

´ Sabe-se que as consequências físicas, mentais, sexuais e 
reprodutivas do abuso sexual são devastadoras para 
suas vítimas. Um estudo de 2013 evidenciou que em 
certas regiões do mundo, esta população tem 1,5 vezes 
mais chances de adquirir o Vírus da Imunodeficiência 
Humana (HIV) e 1,6 vezes, de adquirir sífilis, quando 
comparadas às mulheres que não experimentaram esse 
tipo de violência. 



Eventos negativos para a saúde 

´  A curto e longo prazo podem ainda levar à depressão, ansiedade, 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), problemas de sono, 
fobias, transtornos alimentares, tentativa ou ideação suicida, 
automutilação; sendo que depressão e TEPT permanecem as 
formas mais comuns de problemas mentais associados ao abuso 
sexual.  

 

´  Entre mulheres deprimidas, aproximadamente 60% apresentam 
história de abuso sexual.  



Eventos negativos para a saúde 

´  Crianças vítimas de violência sexual estão mais sujeitas ao uso de 
tabaco, abuso de álcool ou drogas, comportamento sexual de 
risco (início precoce da atividade sexual consensual, múltiplos 
parceiros e intercurso sexual desprotegido), isolamento, 
vulnerabil idade à vit imização, problemas acadêmicos, 
delinquência, pobre autoestima e condutas autodestrutivas. 

 

´  Quando a violência sexual acomete crianças e adolescentes 
torna-se especialmente dramática, visto que ameaça o 
desenvolvimento sexual e psíquico de um indivíduo em formação.  



Revelação  

´  Revelar a violência sofrida é extremamente difícil, cercada 
por sentimentos de culpa, vergonha, às vezes descrédito e, 
não raramente, temor quanto às consequências que pode 
causar tanto no meio familiar como no social, mas é o 
primeiro passo para se obter ajuda após a vitimização.  

´  Frequentemente o abuso ocorre cronicamente, iniciando-se 
na infância e persistindo até a adolescência quando, por 
adquirir maturidade e capacidade de entender e expor o 
que vinha ocorrendo, o adolescente opta por revelar a 
violência iniciada de forma sutil e velada na infância por 
familiares ou conhecidos.   

 



Quando os perpetradores são  
pessoas conhecidas? 

´ Estranhos molestam crianças e adolescentes, porém, 
em 75% a 80% dos casos os perpetradores do abuso 
sexual são pessoas conhecidas pela criança ou 
adolescente, geralmente uma figura de autoridade e 
confiança: um dos pais, padrasto ou madrasta, outro 
adulto do círculo familiar, amigo da família, vizinho, 
babá, professor, treinador, irmão mais velho, primo, tio; o 
que aumenta a sensação de vulnerabilidade, perda, 
traição e quebra de confiança por parte da vítima.   



Quando os perpetradores são  
pessoas conhecidas? 

´ Geralmente a criança é pega de surpresa pelas 
“investidas” de alguém que ela conhece, ama ou 
respeita.  

 

´ O perpetrador comumente manipula a criança a se 
engajar na atividade sexual usando ameaças, 
subornos, persuasão ou agressividade, e a convence 
que ela não tem escolha.  



Questões de gênero  

´  Afetados pela cultura sexista e comportamento patriarcal, os homens 
vítimas de abuso perpetrado por outros homens temem ser tachados 
de homossexuais ao revelarem o abuso;  

´  Já as mulheres frequentemente relutam em revelar a violência ao 
sentirem-se culpadas e envergonhadas, acreditando que sua atitude 
pode ter contribuído para o abuso.  

´  Interessante como este pensamento patriarcal está enraizado no 
inconsciente coletivo, estudo já mostrou que adolescentes, de ambos 
os sexos, que assistiram a uma vinheta sobre abuso sexual, 
acompanhada de uma fotografia da vítima usando roupas 
provocantes, foram mais propensos a responsabilizar a vítima pelo 
comportamento do agressor.  

´  Pesquisa nacional realizada em 2014, na qual 26% dos brasileiros 
entrevistados disseram “que mulheres que usam roupas curtas 
merecem ser atacadas”.  



´  Estudo publicado em 2008 mostrou que poucas crianças conhecem o 
nome técnico dos seus genitais e são inábeis a rotular uma situação de 
abuso.  

´  Programas escolares para prevenção de violência têm sido bem 
sucedidos. Além da sensibilização dos profissionais que lidam com 
crianças e adolescentes, estes devem estar preparados para 
aconselhá-los a evitar situações de alto risco, devem ter habilidades 
para facilitar a revelação e reagir apropriadamente frente a elas. 

 

´   Informações para os pais sobre formas de prevenir e suspeitar do 
abuso sexual, e o questionamento direto ao adolescente, na ausência 
dos pais, sobre atos sexuais forçados ou indesejados, devem fazer 
parte da rotina dos serviços de saúde.  



´ Vítimas de violência relatam grande revitimização tanto 
por parte dos profissionais de saúde como dos 
profissionais do sistema jurídico ao revelar a violência. 
Perguntar à vítima como ela estava vestida, sobre sua 
história sexual pregressa e se respondeu ao assalto 
sexual (teve orgasmo) são atitudes comuns desses 
profissionais, que acabam por desencorajar as vítimas 
de revelar sua história, pelos efeitos negativos 
adicionais. 

  



´ Segundo FURNISS (1993), existem inúmeros fatores 
internos e externos que perpetuam o segredo sobre a 
violência sexual.  

´ Chama atenção o fato de que as evidências estão 
presentes apenas em uma minoria dos casos, já que o 
abuso se configura por uma série de atos que um 
exame médico nem sempre pode confirmar.  



´  Essa falta de provas físicas pode ser mais um fator traumático para 
o adolescente que precisa provar os eventos que relata diante da 
família, justiça e profissionais da saúde, utilizando apenas seu 
testemunho que, em muitos casos, é desacreditado por todos. 
Sustentado pelo mito de que as crianças manipulam, fantasiam e 
mentem sobre o abuso sexual, a descrença no testemunho da 
criança alimenta a negação e a culpabilização da vítima.  

 

´  Para Furniss, o despreparo e falta de informações dos profissionais 
que recebem a denúncia (nos setores da saúde, educação e 
justiça) enfraquecem o desejo de revelação e ocasionam um 
elemento de desproteção.   



Cultura do Estupro 
  
 

´  A cultura do estupro, segundo a ONU Mulheres, é "o termo usado 
para abordar as maneiras em que a sociedade culpa as vítimas de 
assédio sexual e normaliza o comportamento sexual violento dos 
homens. Ou seja: quando, em uma sociedade, a violência sexual é 
normalizada por meio da culpabilização da vítima, isso significa 
que existe uma cultura do estupro". 

 

´  A “cultura do estupro” é uma cultura onde a violência sexual é 
considerada norma – ou seja, onde as  pessoas não  são 
ensinadas a não estuprar, mas sim ensinadas a não ser estupradas.  

´  O termo foi usado pela primeira vez por feministas nos anos 70, mas 
tornou-se mais popular nos últimos anos, com mais sobreviventes 
compartilhando suas histórias. 

 



Cultura do Estupro 
  
 

´ Quando se fala em estupro, há um imaginário com por 
trás dessa ação que é quase cinematográfico.  

 

´ É mais fácil imaginar que os praticantes desse crime são 
monstros, pessoas mentalmente desequilibradas, 
pessoas que já estão marginalizadas pela sociedade e 
que nem possuem tanta noção do que estão fazendo.  

´ Não são monstros. São homens comuns e respeitáveis. 
 



Cultura do Estupro 
  
 

´  Infelizmente, a realidade está distante do que aparece 
nos filmes. Segundo dados levantados numa nota 
técnica do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) em 2014, mais de 50% dos estupros sofridos por 
crianças e adolescentes foram praticados por pessoas 
conhecidas, como pais, padrastos, namorados e 
amigos.  

´   Em adultos, os estupros praticados por conhecidos são 
quase 40% dos casos.  



Cultura do Estupro - Pornografia 
  
 

´ Grande número de vídeos de mulheres em profissões 
subalternizadas – estabelecendo uma relação de 
poder econômico, intelectual, institucional, geracional 
(empregadas, secretárias, estudantes, adolescentes / 
“ninfetas”); 

´ Vídeos de estupros reais;  

´ Vídeos de mulheres em situação vulnerável (seja 
financeira ou fisicamente – Ex.: menores de idade, 
mulheres bêbadas ou dormindo, vítimas de assaltos ou 
sequestros). 
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